IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
Professor Emérito da Universidade Mackenzie,

em cuja Faculdade de Direito foi Titular

de Direito Constitucional.

CHEQUE ALIMENTAÇÃO É FORMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS, GERANDO DEDUTIBILIDADE EM DOBRO PARA EFEITOS DA APURAÇÃO DO LUCRO SUJEITO AO IMPOSTO SOBRE A RENDA, NOS TERMOS DA LEI 6321/1976 E DECRETOS Nº 78.676/1976 E 5/1991 – PARECER.

CONSULTA

Formula-me, a consulente, a seguinte consulta:

“1. A Lei 6.321 de 14 de janeiro de 1976, instituiu benefícios fiscais em favor de empresas que implantassem programas de alimentação do trabalhador, empregados de empresas privadas ou funcionários públicos da administração direta ou indireta.

2. A referida Lei foi regulamentada pelo Decreto 78.676 de 8 de novembro de 1976.

Após a dita regulamentação o PAT – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR, vem sendo operacionalizado através, principalmente, dos seguintes serviços:

a. Refeitórios à disposição dos empregados beneficiados;

b. Sistema de “Refeições Convênio”, mediante o qual o empregador adquire e distribui aos trabalhadores beneficiados CHEQUES destinados ao pagamento de refeições.

Tais, CHEQUES, produzidos com os maiores requisitos de segurança gráfica, são fornecidos por empresas especializadas que mantêm, mediante convênio, vasta rede de restaurantes.

c. Sistema de “Cestas Básicas”, mediante o qual o empregador adquire certa quantidade de algumas variedades de alimentos básicos, acondicionados em caixas, para distribuição entre seus empregados.

Este sistema, no entanto, passou a apresentar alguns inconvenientes, tais como: Padronização dos hábitos alimentares das famílias dos empregados beneficiados, necessidade de local adequado, na empresa, para estocagem até a distribuição, necessidade de guarda e vigilância, danificação das embalagens, deteriorização dos gêneros etc ...

Além do mais, este sistema obriga o empregado beneficiário a transportar para sua residência, normalmente em locais periféricos, caixa com 20 ou 30 kilos, o que é um contratempo sério.

d. Sistema de “Cheques Alimentação” (também chamados de CHEQUES SUPERMERCADOS), foi criado com o objetivo de racionalizar a distribuição de gêneros “in natura” face aos inconvenientes revelados pela distribuição das Cestas Básicas.

Por este sistema, o empregador adquire e distribui aos empregados beneficiados, CHEQUES destinados a compra de gêneros alimentícios básicos em rede de estabelecimentos credenciada”.

3. O recente Decreto nº 5, de 14 de janeiro do corrente, introduziu nova regulamentação à lei 6.321 de 14 de abril de 1976, revogando o decreto anterior.

O novo Decreto, além de desburocratizar o PAT – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR, teve como objetivo estender, de forma mais explícita, os benefícios e incentivos fiscais à “distribuição de alimentos” aos empregados.

A consulente, no que se refere à “distribuição de alimentos”, preferiu operar com o sistema de CHEQUES ALIMENTAÇÃO (ou CHEQUES SUPERMERCADOS) em face dos inconvenientes apresentados pelo sistema de distribuição de cestas básicas, anteriormente analisados.

No momento, o sistema vem merecendo aceitação oficiosa do Ministério do Trabalho, pela qual ficam estendidos aos CHEQUES ALIMENTAÇÃO os benefícios e incentivos do CHEQUE REFEIÇÃO.

No entanto, é primordial que nossa atividade, dentro do referido segmento do mercado, tenha um indiscutível suporte legal, inclusive porque precisamos ter a segurança de orientar e informar nossos clientes de forma correta e precisa.

Assim sendo e tendo em vista o texto do último decreto regulamentador, vimos formular a seguinte consulta:

“A distribuição de alimentos através de CHEQUES ALIMENTAÇÃO, para compra de gêneros na rede de supermercados por parte dos trabalhadores beneficiados está inserida no PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR e, conseqüentemente, está apta a merecer os benefícios e incentivos fiscais instituídos pela Lei 6.321/76 e demais normas aplicáveis, tal como ocorre na distribuição dos CHEQUES REFEIÇÃO”?

RESPOSTA

A matéria apresentada pela consulente oferta campo para reflexão preliminar sobre a política de estímulos fiscais e a técnica de se interpretar o direito aplicável à espécie 
.

Há variada gama de incentivos oficiais hospedada pelo direito pátrio, em áreas diversas, razão pela qual não há uma técnica capaz de ofertar , na hermenêutica jurídica, instrumental único e válido para todas as formas de benefícios tributários 
.

A imunidade, por exemplo, deve ser interpretada de forma diversa da isenção. Por outro lado, há formas desonerativas que não representam estímulos fiscais. E questiona-se mesmo se a imunidade seria um estímulo fiscal ou apenas uma forma de garantir ao Estado a colaboração da sociedade em áreas em que, sem tal afastamento da imposição, essa colaboração dificilmente se daria 
.

Seriam, a anistia ou a remissão, formas de incentivo ou objetivariam exclusivamente a reorientação do processo tributário, sempre que a máquina administrativa estivesse pressionada por acúmulo de questões ou uma errônea imposição estivesse a desestruturar setores empresariais? É, de resto, o que ocorreu, com reconhecimento oficial, em 1966/1967, com o erro técnico de tributação para a indústria de cigarros. Tal erro foi de tal magnitude que eliminou todas as empresas de capital nacional, as quais apenas trabalhavam com marcas populares, tendo perdido o privilégio das alíquotas menores por força da não atualização da base de cálculo sobre a qual incidiam, nada obstante a inflação elevada do período 
.

Poder-se-ia considerar a não incidência, forma passiva de incentivo fiscal pelo não deliberado exercício do poder de tributar ou apenas seria reflexo de uma omissão por parte de quem, tendo o poder de tributar, deixou de exercê-lo? Deve-se lembrar que a deliberada intenção pode ser exteriorizada pelo direito de isentar, que, de rigor, no dizer de eminentes tributaristas, é uma não incidência qualificada. À própria isenção nem sempre constitui em incentivo fiscal, lembrando Alcides Jorge Costa que a isenção de imposto de renda para quem ganha salário mínimo não pode ser considerada um estímulo fiscal a que o cidadão não progrida na profissão.

Até mesmo a “alíquota zero” que, de rigor, representaria a clara intenção de afastar o peso da imposição, exteriorizada por alíquota de expressão nenhuma, pode veicular, tão simplesmente, a aplicação do princípio da seletividade, no direito tributário, pelo qual os produtos mais essenciais devem ter alíquotas menores e os menos essenciais, maiores, à luz da tributação de natureza circulatória 
.

Assim sendo, das 6 formas desonerativas conhecidas (imunidade, isenção, não incidência, alíquota zero, anistia e remissão), repetidas vezes a sua adoção não implica estímulo fiscal, motivo por que, houve por bem o constituinte, no inciso XII, letra “g” do artigo 155 da Constituição Federal, distinguir as isenções dos incentivos e estes dos benefícios, estando o discurso assim redigido:

“XII. cabe à lei complementar:

...

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados”.

Não há que se olvidar que, na antiga ordem, o § 6º do artigo 23, que o novo comando substituiu, tinha a seguinte dicção:

“§ 6º. As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos fixados em convênios, celebrados e ratificados pelos Estados, segundo o disposto em lei complementar”,

trazendo sérios problemas exegéticos a respeito da lei complementar nº 24/75, que o regulamentou 
.

É que a isenção pode não representar nem um incentivo, nem um benefício fiscal, mas apenas a radiografia da falta de capacidade contributiva, como ocorre no caso dos isentos de imposto sobre a renda que ganham pouco. O benefício pode, também, não representar um incentivo fiscal pode vir à luz, não necessariamente, pela forma de isenção.

Todas estas considerações objetivam mostrar que os diversos institutos do direito tributário voltados para a extrafiscalidade ou para uma política fiscal tendente a produzir desenvolvimento, têm perfil diverso, sendo impossível a adoção de uma única técnica exegética 
.

Assim é que a imunidade, conforme já se manifestou o S.T.F., exige, obrigatoriamente, a interpretação extensiva, vedando o constituinte a possibilidade do exercício do poder de tributar por parte das Fazendas Públicas. Isto porque seria ilógico que, através de uma técnica hermenêutica restritiva, a intenção do legislador supremo pudesse ser contornada. É que, ao considerar, o máximo produtor de leis, que determinadas situações e pessoas para o país são de tal relevância, que não podem e nem devem ser tributadas, impôs um muro ao poder impositivo dos governos, não lhes permitindo reduzir a “intentio legis” por interceptações convenientes e contrárias 
.

Por outro lado, as isenções, que são desonerações outorgadas pela lei ordinária, apenas comportam interpretação restritiva, visto que aquele que outorga a isenção é quem melhor sabe a extensão do benefício outorgado, razão pela qual houve por bem, o legislador complementar, determinar, no artigo 111 do CTN que:

“Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

I. suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II. outorga de isenção;

III. dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias”.

Trata-se, portanto, de dois institutos desonerativos da imposição, que ofertam técnicas exegéticas absolutamente distintas, por força de sua natureza jurídica, a demonstrar que a Hermenêutica no direito fiscal é determinada pelo “princípio da estruturalidade da imposição”, não sendo uniforme por força da variedade dos institutos existentes no sistema tributário nacional 
.

E aqui já posso começar a responder a questão formulada pela consulente.

O artigo 111, retro-citado, não se aplica senão às hipóteses por ele cuidadas, a saber:

I. suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II. outorga de isenção;

III. dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias,

ou seja, nenhuma delas aplicável à lei 6321/76 e a seus dois diplomas regulamentadores 
.

Com efeito, reza o artigo 1º da lei nº 6321/76 que:

“As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda, o dobro das despesas comprovadamente realizadas no período-base, em programas de alimentação do trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho na forma que dispuser os Regulamento desta lei.

§ 1º. A dedução a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder em cada exercício financeiro, isoladamente, a 5% e cumulativamente com a dedução de que trata a lei nº 6297, de 15 de dezembro de 1975, a 10% do lucro tributável.

§ 2º. As despesas não deduzidas no exercício financeiro correspondente poderão ser transferidas para dedução nos dois exercícios financeiros subseqüentes”,

determinando, por outro lado, o Decreto nº 78.676/76, em seu artigo 5º, que:

“As pessoas jurídicas beneficiárias poderão firmar convênios com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades cooperativas e órgãos públicos, para o desenvolvimento de ações conjuntas, visando à execução de programas previstos no presente Decreto, nas condições estabelecidas pelo Ministério do Trabalho”

§ único. As entidades fornecedoras de alimentação coletiva deverão ser registradas no Ministério do Trabalho, para fins de execução dos programas previstos no presente Decreto”,

e o artigo 4º do Decreto nº 5/91 que:

“Para a execução dos programas de alimentação do trabalhador a pessoa jurídica beneficiária pode manter serviço próprio de refeições, distribuir alimentos e firmar convênios com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis e sociedades cooperativas.

§ único. A pessoa jurídica beneficiária será responsável por quaisquer irregularidades resultantes dos programas executados na forma deste artigo” (grifo meu).

A hipótese do incentivo fiscal mencionado não configura situação de exclusão ou suspensão de crédito tributário (inc. I do artigo 111 do CTN).

O inciso I cuida de obrigações tributárias nascidas, que não são acompanhadas do nascimento do crédito tributário pelo lançamento 
.

Reza o artigo 113 do CTN que:

“A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.

§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária”,

estando o artigo 139 assim versado:

“O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta”,

completando-se, pelo artigo 142, com o discurso que se segue:

“Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

§ único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional”,

o sistema, que permite a exigibilidade da obrigação fiscal por parte dos governos 
.

Os três dispositivos demonstram que, embora tenham a mesma natureza, nasce a obrigação tributária, normalmente, antes do crédito – raramente há a simultaneidade – e que o lançamento é um ato declaratório da obrigação e constitutivo do crédito tributário, visto que só após o lançamento é que a obrigação tributária entra, definitivamente, para o universo administrativo.

Cuida o inciso I da exclusão ou suspensão do crédito tributário, ou seja, das hipóteses de isenção, anistia e remissão, as duas primeiras mencionadas no artigo 175 do CTN assim redigido:

“Excluem o crédito tributário:

I. a isenção;

II. a anistia.

§ único. A Exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüentes 
”.

Apenas, implicitamente, esse dispositivo cuida da não incidência, visto que a não incidência é da obrigação e o que não existe, como obrigação, não pode existir como crédito tributário 
.

A alíquota zero, por implicar o nascimento da obrigação tributária reduzida à sua expressão nenhuma, não exclui o crédito tributário que também é reduzido à mesma expressão.

Ora, a lei 6321 de 14/6/76 não disciplina nenhuma das cinco formas desonerativas mencionadas e nem poderia cuidar de imunidade, posto que esta é outorgada pela lei maior. Desta forma, a técnica exegética mencionada no artigo 111 do CTN inciso I não se aplica à referida lei.

O mesmo há de se dizer quanto ao inciso II que cuida de outorga de isenção. O inciso I cuida de exclusão do crédito tributário, com o que também da isenção cuidou o legislador complementar. O inciso II trata da isenção, mas pelo prisma da outorga, isto é, da concessão. E, à evidência, por não cuidar, a lei 6321/76, de isenção, não se lhe aplica.

Por fim, o inciso III também não deve ser utilizado para adotar a técnica restritiva de interpretação, posto que cuidou das obrigações acessórias que, de rigor, são obrigações de natureza administrativa, que apenas se transformam em tributárias na medida em que o seu descumprimento gere penalidades pecuniárias, estas sim, consideradas obrigações principais e tributárias
.

Ora, se o artigo 111 do CTN, que cuida da interpretação restritiva, não veicula hipótese aplicável à lei 6321 de 1976, essa técnica deve ser afastada para a interpretação dos estímulos fiscais nela contemplados, pois a denominada “interpretação literal”- apenas aplicável a precisas hipóteses – não é aquela de utilização pelo hermeneuta para deslindar sua inteligência 
.

De resto, há de se convir que mesmo a interpretação literal não exclui os elementos histórico, sistemático, teleológico da norma, com o que há de se ler no artigo 111 do CTN que a interpretação deverá ser gramatical, histórica, sistemática, teleológica, porém de conteúdo restritivo 
.

O certo é que para o desbaste das questões apresentadas não é o artigo 111 o sinalizador dos mecanismos hermenêuticos aplicáveis à lei de benefícios estudada, com o que sua densidade redutora resta inerte.

Ora, se o artigo 111 não é a sede da técnica exegética, há de se admitir que a lei 6321/76 deve ser interpretada, pelo prisma da interpretação ampla, com a utilização de todo o instrumental possível para se obter o conteúdo normativo objetivado pelo legislador e contido no veículo produzido por sua ação.

E, à evidência, por esta linha de raciocínio, tanto a intenção legislativa quanto o conteúdo normativo são fundamentais para a inteligência do benefício outorgado.

Ora, não estando o intérprete limitado pelo artigo 111 do CTN, há de perquerir, de início, a razão de ser do estímulo veiculado pela lei 6321/76 
.

O conteúdo social do incentivo surge evidente. Pretendeu o legislador ordinário criar condições de o trabalhador ter melhor situação, estimulando as empresas para que promovam essa melhor a partir de benefícios fiscais indiretos, ou seja, direito à dedução em dobro das despesas com tais programas.

Na linha do texto legal, percebe-se que a duplicação das despesas para efeitos fiscais cria uma “ficção” jurídica, posto que as despesas são consideradas, como se tivessem sido realizas em dobro, apesar de não terem sido. A ‘ficção’ jurídica, que não é admissível para efeitos de imposição fiscal, o é, todavia, para efeitos de oferta de benefícios ou estímulos, com o que sua constitucionalidade torna-se cristalina 
.

Em verdade, a “ficção jurídica” – proibida para efeitos de imposição – é aconselhável para efeitos de estimular o desenvolvimento, razão pela qual inquestionável a constitucionalidade da lei 
.

Ora, tal ‘ficção’, - nitidamente voltada ao principal objetivo da polícia tributária, que é gerar desenvolvimento e justiça social, posto que melhorando o nível de nutrição dos trabalhadores, sobre aumentar indiretamente seu salário – teria que ser realizada da forma que mais eficazmente atendesse os interesses do empregado.

Em outras palavras, a lei de apenas 5 artigos, ao conceder os benefícios fiscais, transferiu ao Poder Executivo o poder regulamentar para que potencializasse sua eficácia, dele tendo surgido o Decreto 78.676/76 em 8 de novembro, com 10 artigos e explicitação mais ampla do que o discurso legal 
.

Como relata a consulta, a prática demonstrou que opções mais criativas passaram a ser admitidas, como o “vale-refeição” e a “cesta básica” fornecida pelos beneficiários dos incentivos.

Mais do que isto, o Decreto nº 5 de 1991, que alterou o Decreto nº 78.676/76, alargou o espectro de atuação dos incentivos, com o que hospedou a prática dos vales e cheques para alimentação, visto que no artigo 4º ‘distribuir alimentos’, à evidência, não impôs qualquer restrição à forma como tais alimentos poderiam ser distribuídos 
.

Desta maneira, a lei 6321/76 foi sendo, por diplomas regulamentadores e pela prática, alargada na forma de beneficiar as empresas que permitissem a distribuição de alimentos aos trabalhadores.

O que vale dizer, agiu o intérprete oficial (o poder regulamentador) rigorosamente na linha da interpretação que vincula a intenção do legislador (amplo espectro para beneficiar programas de alimentação do trabalhador) ao texto legal (exercício do poder discricionário da Administração). E, desta forma, não só o alargamento das hipóteses de benefício, via poder regulatório, como a prática, conformou a ‘intentio legis’ de se permitir, amplamente, a distribuição de alimentos.

E é aqui que a forma adotada pela consulente preenche plenamente os requisitos impostos pela lei, quais sejam, o de facilitar distribuição de alimentos entre os trabalhadores das empresas, como forma de minorar a questão social no país 
.

E, nitidamente, a opção pela forma que melhor atenda o trabalhador – objetivo inconteste da lei ao autorizar flexibilidade razoável ao exercício do poder discricionário, não só regulamentador, mas fiscalizador – só pode gerar direito ao benefício, como é solução inteligente encontrada pela consulente e descrita no corpo da consulta. Se a opção do “cheque alimentação” oferece aos convênio maior gama de alternativas ao trabalhador, sobre significar a forma de aquisição de alimentos, à nitidez, o objetivo legal encontra-se plenamente satisfeito.

De resto, é a forma que tem sinalizado o governo federal ao, tacitamente, admitir a solução mencionada como geradora dos benefícios às empresas que optam pelo “cheque-alimentação” 
.

É de ressaltar que a expressão ‘distribuir alimentos’, que consta do Decreto nº 5, sem qualquer restrição, implica interpretar a lei regulamentada como geradora dos incentivos, como vem reconhecendo o Ministério do Trabalho.

É cediço o princípio de que ‘ubi lex non distinguit, distinguere non debemus’ e, meridianamente, se a distribuição de alimentos se dá – e, no caso, de forma mais eficaz e racional – não há porque entender que o desiderato legislativo é atendido com distribuições de alimentos menos eficazes e deixa de ser atendido com opções mais eficazes. À falta de qualquer impedimento no texto regulamentador, a única interpretação possível é a de que não cabe ao intérprete restringir quando a lei não restringe, com o que me parece incontrastável e inquestionável a solução criativa e mais benéfica ao trabalhador encontrada pela consulente para cumprir os convênios coma as firmas beneficiárias da dedução em dobro de tais programas 
.

Por tudo o que expus e por ser a interpretação ampla a única aplicável à inteligência da questão formulada, em face da não aplicabilidade do artigo 111 do CTN à hipótese, respondo à consulente afirmando ser, rigorosamente, correta a forma de distribuição de alimentos que adotou, visto que está, em decorrência, cumprindo o disposto no artigo 4º do Decreto nº 5/91.

S.M.J.

São Paulo, 21 de Junho de 1991.
� Antônio Roberto Sampaio Dória ensina: “Velho instrumento de vitalização econômica dirigida, o estímulo tributário desdobrou-se no Brasil, na década passada, num leque de alternativas que em originalidade, amplitude e ambição de propósitos, não encontra símile no mundo contemporâneo. Programas de desenvolvimento lastreados em análoga instrumentação, como o do Mezzogiorno na Itália meridional e o de Porto Rico nas Antilhas, apequenam-se diante da experiência brasileira que, ainda quase só potência, entremostra apenas seus primeiros frutos.


Do ângulo positivo, revelou o incentivo fiscal extraordinária flexibilidade em se acomodar aos mais diversificados escopos. Constituiu-se, ademais , em excelente fórmula de compromisso para integrar, no projeto comum de desenvolvimento e correção de desequilíbrios do país, o dinamismo do processo econômico privado e a necessária coordenação pública , definindo prioridades e distendendo, com renúncia da receita, a mola que o impulsiona. Negativamente, o incentivo é método de atuação empírica, a reclamar constantes adequações de rumo e criador de artificiais atmosferas econômicas que, supressas, talvez comprometam a continuidade dos empreendimentos favorecidos” (prefácio do livro Incentivos Fiscais para o Desenvolvimento, Ed. Bushatsky, p. 9).


� Em seu estudo Base Econômica e efeito das isenções (Incentivos fiscais para o desenvolvimento, ob. cit., p. 78/19), Henry Tilbery lembra que: “O princípio da isonomia, consagrado pelos regimes democráticos, está enraizado desde a primeira Carta Magna republicana na Constituição brasileira (Emenda Constitucional n. 1/69, art. 153 § 1º), Este princípio da igualdade de todos perante a lei, aplicado no campo tributário, exige tratamento imparcial; porém é ponto pacífico, que isso não significa tratamento idêntico em todas as circunstâncias, mas, apenas tributação igual para pessoas e situações iguais, admitindo tratamento desigual para pessoas e situações desiguais.


As isenções fiscais, quando instituídas por interesse coletivo, não violam o princípio constitucional da isonomia. Exige-se somente, que a discriminação tenha uma justificativa real”.





� Edgar Neves da Silva ensina: “A imunidade insere-se nas vedações constitucionais a competência tributária e conceitua-se, na lapidar lição de Amilcar de Araújo Falcão (“Fato gerador da obrigação tributária”, 2a. ed., S.Paulo, Revista dos Tribunais), como sendo “uma forma qualificada ou especial de não-incidência, por supressão, na Constituição, da competência impositiva ou do poder de tributar, quando se configuram certos pressupostos, situações, ou circunstâncias previstas pelo estatuto supremo” (p. 117).


A Constituição, e somente ela, pode proibir que certos fatos, vinculados a pessoas ou a bens, possam ser acolhidos pela hipótese de incidência dos impostos e, consequentemente, por essa determinação, apesar de iguais àqueles, fiquem dela excluídos, permanecendo, então, obrigatoriamente, dentro do campo de não-incidência.


Ressaltamos as características próprias da imunidade: limitação à competência tributária por determinação exclusiva da Constituição; atinge pessoas ou bens; refere-se tão-somente aos impostos, excluídas, destarte, as demais espécies tributárias.


As imunidades foram criadas estribadas em considerações extrajurídicas, atendendo a orientação do Poder Constituinte em função das idéias políticas vigentes, preservando determinados valores políticos, religiosos, educacionais, sociais, culturais e econômicos, todos eles fundamentais à sociedade brasileira. Dessa forma assegura-se, retirando das mãos do legislador ordinário, a possibilidade de, por meio da exação imposta, atingi-los.


Resguarda o equilíbrio federativo, a liberdade de associação, do livre pensamento, a política, a religiosa, a de expressão, a expansão da cultura, o desenvolvimento econômico etc., e, assim, não se deve considerar a imunidade como um benefício individual, um favor fiscal, uma renúncia a competência tributária ou um privilégio, mas sim, uma forma de resguardar os valores da comunidade e do indivíduo.


Ao desenvolver a atividade de interpretação da norma imunizadora, a natureza e finalidades da imunidade são essenciais, de pronto, afastando a interpretação literal própria das isenções, instituto esse que, até há pouco tempo, confundia-se com a imunidade e vice-versa (Walter Barbosa Corrêa, “Incidência, não-incidência e isenção”, S.Paulo, IBDT/Resenha Tributária, pg. 137)”, (“Curso de Direito Tributário”, Saraiva, 1982, pg. 175, coordenação geral minha).


� Na ocasião, os diretores das empresas brasileiras foram acionados pelo Fisco, tendo o professor Canuto Mendes de Almeida, que os defendeu na área penal, ao caso se referido no prefácio para o meu livro “A apropriação indébita no direito tributário brasileiro” (Ed. Bushatsky, 1975, p. 9/10), nos seguintes termos: “O eminente autor da oportuna monografia, inteligente e culto, presta, com ela, ótimo serviço à Justiça fiscal sobretudo ao demonstrar que, ao contrário, as apropriações indébitas previstas pelas normas regentes do Imposto de Renda e da Contribuição Previdenciária não atentam contra a Constituição, visto como não refletem casos de prisão por dívidas, nem tipificações penais por mero Decreto-lei.


O tema -- dessas duas inconstitucionalidades -- evitou-o o Supremo Tribunal Federal, em rumoroso habeas-corpus que impetrei, junto com outros co-impetrantes, dentre os quais o autor, concedido, embora, por outros motivos. Impõe-se que, em casos semelhantes, seja superada a reticência judiciária” (grifos meus).


� Walter Barbosa Corrêa ensina: “Alíquota zero é técnica recente, utilizada no direito tributário brasileiro, em casos de IPI e II, onde com a aplicação de uma alíquota de zero por cento provoca-se resultado semelhante ao da exclusão do crédito por isenção” (Incidência, Não-incidência e Isenção, Ed. Resenha Tributária, 1975, p. 42).


� Escrevi: “A letra ‘g’ substituiu, no atual texto, o artigo 23 § 6º da E.C. nº 1/69, aumentando-lhe o espectro de abrangência.


O dispositivo anterior cuidava apenas de isenções, tendo a lei complementar nº 24/75 alargado - a meu ver de forma inconstitucional - a área de atuação dos Secretários de Estado por deliberação convenial.


O atual dispositivo estende a deliberação, além das isenções, para outras formas de estímulo, com o que os benefícios e incentivos fiscais passam a ser também de competência da deliberação conjunta. Parece-me mais adequado o texto da nova Constituição que da anterior, posto que a isenção é uma das formas de estímulo fiscal, mas não é a única. Condenável, pois, a pressa dos Estados em estender os contornos fora dos estritos limites das isenções, no passado, tornando o dispositivo - criado para evitar concessões e conflitos – de parcos efeitos. Esta a razão pela qual a lei complementar nº 24/75, ao tentar corrigir a insuficiência do texto anterior, alargou-o, mas de forma inconstitucional, por não ter o legislador complementar as forças que se auto-outorgou. O texto atual corrige a reticência anterior e o faz de forma abrangente” (Comentários à Constituição do Brasil, 6º volume, Tomo I, Saraiva, p.513/514).





� Walter Barbosa Corrêa ensina: “As leis financeiras com escopo extrafiscal, embora interessando sobremaneira a Política Fiscal, devem ser estudadas pelo Direito Financeiro. O efeito intervencionista dos tributos foi conhecido no passado, porém só vem sendo aplicado conscientemente e com intensidade há cerca de 30 anos. A extrafiscalidade não se confunde com a parafiscalidade, pois esta visa precípuamente a arrecadar bens e valores, enquanto aquela visa a provocar comportamentos.


Inexiste conflito na presença combinada da extrafiscalidade com a tributação ou com a parafiscalidade” (Contribuição ao estudo da extrafiscalidade, S. Paulo, 1964, p. 77).


� Na linha da interpretação ampla das imunidades, leia-se a ementa do REO nº 80.603-SP, DJU de 24/05/79, pg.4090: papel de imprensa - ato inexistente - interpretação literal.


Não são as dimensões (variáveis segundo o método industrial adotado) que caracterizam o papel para impressão. Ao contrário da isenção tributária, cujas regras se interpretam literalmente, a imunidade tributária admite ampla inteligência” (os grifos são meus).


� Aliomar Baleeiro esclarece a extensão do artigo 111, dizendo: “INTERPRETAÇÃO LITERAL - Estabelecendo a interpretação literal , para os dispositivos que concedam suspensão ou exclusão do crédito tributário, isenções e dispensa de obrigações acessórias, o CTN afasta, nesses casos, e só neles os incisos I e II do art. 108. Tais dispositivos são taxativos: só abrangem os casos especificados, sem ampliações.


A regra é que todos devem contribuir para os serviços públicos, segundo sua capacidade econômica, nos casos estabelecidos em lei. As isenções são restritas por isso que se afastam dessa regra geral” (Direito Tributário Brasileiro, 10a ed., Forense, 1981, p.447).


� Lembra P. R. Tavares Paes sobre o artigo 111 que: “A INTERPRETAÇÃO GRAMATICAL - Para as hipóteses arroladas, a regra é a interpretação restritiva , literal ou gramatical. V., a respeito, ac. un. do STF, 2a Turma, de 22/03/1971, no RE 70.825, Rel. Min. Bilac Pinto, RDA, 106:130” (grifos meus) (Comentários ao Código Tributário Nacional, 3a ed., Saraiva, 1986, p. 123).


� Gilberto de Ulhôa Canto ensina que: “1.2. A natureza de ato administrativo (por compreensão, também, da seqüência de atos administrativos que constitui o procedimento que produz o lançamento) está expressamente afirmada na primeira parte do mesmo artigo, que diz: “Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento..”.


1.3. Que a atividade administrativa de efetuar o lançamento é vinculada, diz o parágrafo único do referido art. 142, que também declara a sua natureza obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.


1.4. Reforça a tese da natureza declaratória do lançamento a afirmação, contida no art. 144, de que o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação, e rege-se pela então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada” (Caderno de Pesquisas Tributárias n. 12, Ed. Resenha Tributária/CEEU, 1987, p. 2).


� Escrevi; “Tenho entendido, embora numa visão nem sempre compreendida, que todos os dispositivos acima estão harmonicamente entrelaçados, não ofertando problemas maiores para o exegeta, que pretenda ver no direito a ciência da organização normativa da sociedade, objetivando a descomplicação, e não os sucessos admiráveis das engenhosas arquiteturas de raciocínio lógico-abstrato, capazes de concorrer com Hegel nas formulações fenômenicas de um idealismo irreal.


Acostumado a ler, como ensinava Joaquim Canuto Mendes de Almeida em suas aulas, na lei o que nela escrito está e não aquilo que a minha preferência pessoal possa indicar ou desejar, o processo hermenêutico simplifica-se, posto que, o mais das vezes, o legislador não é, pelo simples fato de legislar, necessariamente um semi-analfabeto que precise de iluminados intérpretes para esclarecer o que não conseguiu expressar” (Caderno de Pesquisas Tributárias n. 12., ob. cit., p, 30).


� Walter Barbosa Corrêa assim se referiu ao artigo 175: “No Capítulo V do citado Título III versa o CTN da “exclusão do crédito tributário. Ora, “exclusão” significa “ato ou efeito de excluir”.


Isto poderá levar os menos atentos a julgar que esse Capítulo cuida de obrigação em que o crédito tributário já tenha nascido, pois só se põe fora ou se elimina – exclui - aquilo que já existe dentro.


Entretanto, os dois fenômenos tributários que o artigo 175 admite excluir o crédito tributário, na verdade não produzem esse efeito, que é próprio da extinção da obrigação mas, sim, -vedam a constituição do crédito tributário. Não isenção e na anistia, o crédito não chega a se constituir, verificando-se, por isso o impedimento ao lançamento.


Importante questão doutrinar ia dividia a doutrina, antes da publicação do CTN no sentido de saber se a isenção extinguia a obrigação (e conseqüentemente o respectivo crédito) ou excluía apenas o crédito, RUBENS GOMES DE SOUSA em parecer publicado na Revista de Direito Administrativo n. 92, p. 376, da pormenorizada notícia daquela divergência, colocando-se entre os defensores da extinção do crédito, orientação que em nossa opinião foi acolhida pelo CTN. E sem embargo disso, aquele autor, expressamente, afirma que o CTN não tomou partido da controvérsia, o que não nos parece correto, visto como o CTN --sem aludir a qualquer efeito ou conseqüência da isenção sobre a obrigação tributária -- versa a figura tributária como exclusão do crédito tributário.


Assim, não obstante a isenção acarrete, na prática, e em nosso entender, a anulação ou esvaziamento, total ou parcial, da obrigação tributária, a doutrina acolhida pelo CTN apenas cuidou da isenção como excludente do crédito, resultando dessa técnica que a obrigação tributária, cujo crédito ficou excluído, se mantém íntegra” (Comentários ao CTN, vol. 2 em Direito Tributário 4, Ed. Bushatsky, 1976, p. 202/203).





� Escrevi: “É por esta razão que vale a pena reexaminarmos os fundamentos da decisão superior, a partir do esclarecimento sintético, mas denso e repleto de juridicidade do preclaro Min. José Carlos  Moreira  Alves.


Diz o eminente jurista que: “A única questão que pode ser examinada no presente recurso, por não envolver matéria de fato, é a da constitucionalidade ou não, do diferimento da incidência do ICM em face do princípio da não-cumulatividade desse tributo, prevista no art. 23, II, da Constituição, e no art. 3º do D.L. 406/68.


A esse respeito, não me parece que o diferimento, em si mesmo, seja inconstitucional” (grifos meus). Em sua colocação, admite o brilhante julgador seja possível: a) o diferimento da incidência do ICM e não haja, quando de sua adoção, b) ferimento ao princípio da não-cumulatividade.


Ora, na referida manifestação judicial, adota a Excelsa Corte a lição pioneira de Ruy Barbosa Nogueira sobre as três formas principais de desoneração tributária, a saber: a imunidade, a isenção e a não incidência.


De forma gráfica, o catedrático de direito tributário da mais antiga escola de Direito do país, assim distingue as três formas diferentes de desoneração tributária:





� EMBED PBrush  ���





O quadro é elementar e fala por si só. Dispensa comentários. Esclarece o óbvio e elimina exercícios sofisticados sobre naturezas jurídicas amalgamadoras.


A não incidência não é isenção. Ela decorre do não exercício do poder de tributar. Por esta razão, o art. 175 não cuida de não incidência, mas exclusivamente de isenções.


Nas isenções, o poder de tributar exerce sua função de imposição. Cria a obrigação tributária em tese e permite que ela nasça, auto-excluindo, entretanto, a possibilidade de transformá-la em crédito tributário. O lançamento é inviável, vedado, proibido.


O princípio e de uma lógica absoluta, inatacável. Só se pode isentar algo que exista. Não é possível isenção da obrigação tributária, pois esta não seria isenção, mas imunidade.


Na “imunidade constitucional, o Poder Tributante está bloqueado em produzir a obrigação tributária. Na imunidade, não há crédito tributário possível, pois inexiste instrumental para que a obrigação tributária possa surgir.


Na isenção, não. Como o direito de isentar é do Poder Tributante, só pode isentar de sua fluência natural algo que nasça, que tenha o direito de trazer a lume.


Houve por bem o legislador complementar, portanto, em tratar a isenção como nítido - caso de nascimento da obrigação tributária e exclusão do crédito tributário. Por essa razão, assemelhou-a à anistia.


A não incidência, embora não represente uma vedação de lei maior, provoca as mesmas consequências e efeitos jurídicos, da imunidade, na medida em que nem o crédito tributário, nem a obrigação tributária nascem.


As causas são distintas, mas não os efeitos. Na imunidade o não exercício do poder de imposição decorre de proibição constitucional. Na não incidência o não exercício do poder de imposição decorre de auto-redução do próprio poder. As duas, entretanto, acarretam como consequência o não surgimento da obrigação - e por decorrência acaciana do crédito tributário.


Na isenção e na anistia, o pressuposto e, diverso, pois em ambos a obrigação tributária continua intacta, mas o crédito tributário é excluído.


Ora, toda a clareza da situação foi percebida pelo eminente Ministro Moreira Alves, que ao afirmar: ‘o diferimento da incidência do ICM em face do principio da não cumulatividade não parece que seja inconstitucional', percebeu que a técnica de diferimento não é uma técnica de postergação do lançamento (constituição do crédito tributário), mas é técnica da impossibilidade de aparecimento das obrigações tributárias nas operações anteriores. É, portanto, técnica de ‘não-incidência’ tributária nas operações anteriores” (Direito Empresarial - Pareceres, Ed. Forense, 2a. ed., 1986, p. 76/77/78/79).


� Paulo de Barros Carvalho critica, acidamente, o § 3º do artigo 113, ao dizer: “Não é difícil perceber a inconcebível subversão do sistema normativo, que seria causada pela assimilação pretendida pelo legislador do Código, ao equiparar a relação sancionadora com o vínculo do dever. Extrapolada para a cosmovisão jurídico-filosófica daqueles autores, estaria por representar a confusão das normas primar ias com as secundárias, das secundárias com as primárias e das endonormas com as perinormas. Essa despretensiosa alteração, faria esboroar, um por um, os quatro sistemas jurídicos, mestiçando as -unidades normativas e impedindo, por via de consequência, a identificação dos direitos e deveres, bem como das sanções” (Direito Tributário 5 - Comentários ao CTN vol. 3, Ed. Bushatsky, 1977, p. 140).


� Ao criticar a interpretação literal, Carlos Maximiliano lembra que: “A letra não traduz a idéia, na sua integridade: provoca, em alheio cérebro, o abrolhar de um produto intelectual semelhante, jamais idêntico, ao que a fórmula é chamada a exprimir. Eis porque a todos se antolha deficiente, precária, a exegese puramente verbal. Basta recordar que as vezes se escreve capítulo extenso, e até um livro, para exprimir, o menos incompletamente possível, uma só idéia. Os vocábulos só designam a face principal, a propriedade mais visível de um objeto. Herbert Spencer observa que, ao. reler o trabalho recém-concluído, o autor não fica satisfeito, por mais que se haja esmerado no retoque da forma. A razão desse fato, de experiência diuturna, está em que todos pensam melhor do que escrevem: a linguagem sempre se revela transmissora imperfeita de idéias. Dias depois, a impressão é melhor; e assim sucede, porquê se olvidou, pelo menos em parte, o que se pensara, e só se recordam os conceitos pelo que os vocábulos revelam” (Hermenêutica e aplicação do direito, Ed. Forense, 1979, p. 117/118).





� Franco Campos refere-se ao artigo 111, buscando determinar a sua estrutura: “Vejamos, contudo, o que ficou estabelecido a propósito: a) a forma literal de interpretação é reminiscência da doutrina romana – ‘esclave de la lettre’; b) a interpretação literal é chamada gramatical, ‘verbum ad verbum’, ‘ipsis literis’; c) o exame dos termos da lei deve ser o início do processo interpretativo (Amatucci, ob. cit. p. 38); d) havendo direito escrito e adequado à hipótese fática, o intérprete a ele se liga , no exame lingüístico; ou, em curtos termos, a questão principal se reduz ao exame idiomático; e) a interpretação literal é tentativa de formular um critério para uma explicação lógica (racional); f) a literalidade leva a interpretação sistemática, se mantiver relações com expressões contextuais do ordenamento; g) há leis psicológicas que influem nas associações verbais; h) na interpretação literal são levados em conta, de modo especial, os antecedentes legislativos, os projetos, as discussões parlamentares, etc. ; i) o direito francês despreza, em, tese, a interpretação literal, mas acolhe-a se houver clareza no texto e adequação ao caso concreto; j) a doutrina teleológica não se afina com a interpretação literal (Amatucci); 1) para as normas de benefício pode haver interpretação literal (Giannini), e neste sentido é a opinião de Amoros; m) a jurisprudência brasileira não admite a interpretação analógica para isenções e imunidades, nem extensiva para normas excepcionais” (Direito Tributário nº 3, Ed. Bushatsky, 1975, p. 222/223).


� É ainda Carlos Maximiliano quem ensina: “Dia a dia avulta em importância e complexidade a tarefa do hermeneuta. “A interpretação que outrora parecia água plácida, estagnada, e hoje um mar assaz agitado. Precisa o exegeta possuir um intelecto respeitoso da lei, porém ao mesmo tempo inclinado a quebrar a rigidez lógica; apto a apreender os interesses individuais, porém conciliando-os com o interesse social, que é superior; capaz de reunir em uma síntese considerações variadíssimas e manter-se no difícil meio termo - nem rastejar pelo solo, nem voar em vertiginosa altura.


Sobretudo a - escola dominante em quase todo o universo, a histórico-evolutiva, que atende aos fatores sociais da elaboração e interpretação do Direito, reclama julgadores esclarecidos, à altura da sua época, bem familiarizados com as ciências econômicas e com as instituições jurídicas dos povos cultos. Passou a hegemonia intelectual dos praxistas, adstritos ao velho formalismo, simples compulsadores de coleções de arestos e de, trabalhos de estreita exegese dos textos.


Não basta a elaboração lógica dos materiais jurídicos que se encontram num processo, para atingir o ideal de justiça baseada nos preceitos codificados. Força é compreender bem os fatos e ser inspirado pelo nobre interesse pelos destinos humanos; compenetrar-se dos sofrimentos e aspirações das partes, e lhes não oferecer ‘uma pedra de simples raciocínio, e, sim, o pão de amparadora simpatia’” (Hermenêutica e aplicação do Direito, ob. cit.. p. 101).


� O 9º Simpósio Nacional de Direito Tributário concluiu sobre a questão: “Em que as presunções se distinguem das ficções jurídicas e dos indícios? Compatibilizam-se as presunções com os princípios da legalidade e da tipicidade da tributação? Resposta do Plenário: Indícios são fatos conhecidos, comprovados, que se prestam como ponto de partida para as presunções ‘hominis’. Estas constituem um processo de raciocínio pelo qual se parte do fato conhecido para um não conhecido com base numa regra de freqüência suficiente ou de resultados conhecidos ou em decorrência da previsão lógica do desfecho.


Nas presunções legais a identificação da consequência decorrente dos fatos conhecidos se dá por determinação da lei que substitui o processo de raciocínio desenvolvido pelo seu aplicador, podendo comportar prova em contrário ou não, conforme se trate de presunções relativas ou absolutas.


Na ficção a lei atribui a determinado fato, coisa, pessoa ou situação característica ou natureza que, no mundo real, não existem nem podem existir. Os lançamentos de tributos com base em presunções ‘hominis’ ou indícios (ressalvados os indícios veementes quando proporcionam certeza quanto aos fatos), sempre que ocorrer incerteza quanto aos fatos, não se compatibilizam com os princípios da legalidade e da tipicidade da tributação. As presunções legais relativas podem ser adotadas pelo legislador desde que sejam estabelecidas no âmbito da competência tributária respectiva.


Por ficção não se pode considerar ocorrido o aspecto material do fato imponível, pois, ou se estará exigindo tributo se-m fato gerador, ou haverá instituição de tributo fora da competência outorgada pela Constituição. O mesmo se aplica a instituição da presunção absoluta, pois, de sua aplicação, poderá resultar exigência de tributo sem fato.gerador (unânime)” (Caderno de Pesquisas Tributárias n-. 10, Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1985, p. 354/353).





� O Caderno n. 9 de Pesquisas Tributárias (Ed. Resenha Tributaria/CEEV, 1984) escrito por: Aires Fernandino Barreto, Antônio Alberto Soares Guimarães, Antônio Bianchini Neto, Antônio Manoel Gonçalez, Cléber Giardino, Gilberto de Ulhôa Canto, Gustavo Miguez de Mello, Hugo de Brito Machado, Ives Gandra da Silva Martins, José Eduardo Soares de Melo, Ricardo Mariz de Oliveira, Roberto Catalano Botelho Ferraz, Vittório Cassone, Wagner Balera, Ylves José de Miranda Guimarães e Yonne Dolácio de Oliveira, por mim coordenado, foi dedicado ao tema Presunções no Direito Tributário, tendo seus autores hospedado a tese aqui exposta.


� Gustavo Miguez de Mello assim divide a política tributária em função da sua finalidade:





AS FINALIDADES DA COBRANÇA DE TRIBUTOS


�
�
Especificações das Finalidades


�
AUTORES E COMISSÕES�
�
JUSTIÇA FISCAL�
Ruy Barbosa, Constituição Federal do Brasil de 1946(x), Royal Commission on Taxation (Canadá), Joseph Pechman Fuentes Quintana, J.M.Sidou.�
�
ALOCAÇÃO DE RECURSOS�
Joseph Pechman, John Due, Richard e Peqqy Musgrave, Manuel Lagares Calvo Carl Shoup, Fuentes Quintana, Walter Heller, Victor Urquidi.�
�
DESENVOL. ECONÔMICO�
Royal Comission on Taxation, Joseph Pechman, John Due, Richard e Peggy Musgrave, Manuel Lagares Calvo, Carl Shoup, Walter Heller.�
�
(estab. Int.I) PLENO EMPREGO�
Royal Comission on Taxation, Joseph Pechman, John Due, Richard Musgrave, Manuel Lagares Calvo, Carl Shoup, Fuentes Quintana, Walter Heller, Victor Urquidi�
�
(estab. Int.II) COMBATE/INFLAÇÃO�
Royal Comission on Taxation, Joseph Pechman, John Due, Richard E Peggy Musgrave, Manuel Lagares Calvo, Carl Shoup, Fuentes Quintana, Walter Heller, Victor Urquidi�
�
(est. Externa)


EQUILÍBRIO BALANÇO DE PAGAMENTOS INTERNACIONAIS�
Royal Comission on Taxation, Joseph Pechman, John Due, Richard Musgrave, Manuel Lagares Calvo, Carl Shoup, Fuentes Quintana, Walter Heller, Victor Urquidi�
�
FINALIDADE SOCIAL�
John Due, Richard e Peggy Musgrave, Manuel Lagares Calvo, Carl Shoup, J.M. Sidou, Richard Musgrave e Malcon Gillis, Walter Heller.�
�
COORDENAÇÃO FISCAL INTER-GOVERNAMENTAL�
Carl Shoup�
�
FINALIDADE POLÍTICA�
Royal Commission on Taxatio, J.M. Sidou, Walter Heller�
�
FINALIDADE JURÍDICA�
Royal Commission on Taxation.�
�
FINALIDADE ADMINISTRATIVA�
Richard Musgrave e Malcom Gillis, Royal Commission on Taxation�
�
OBS: (x) referência feita à adoção expressa. Aplicação da Constituição de 1946 de maneira alguma atendia à finalidade referente à justiça fiscal” (grifos meus).


� “UBI LEX NON DISTINGUIT, NEC INTERPRES DISTINGUERE


Onde a lei não distingui não pode o intérprete fazê-lo.


“E isso quer dizer; ubi lex non distinguit, nec interpres distinguere, pois é regra fundamental de boa lógica que se vejam as palavras subordinadas as próprias épocas em que foram empregadas, a fim de ser exposto e compreendido o texto tal qual ele é, e não tal qual o queremos ver”. História e Prática do Habeas Corpus, Pontes de Miranda, 1a edição, p. 184” (Novo Dicionário de Latim Forense, Ed, EUD, 1984, p.262).


� Celso Bastos escreve: “De fato, o trabalho é que confere ao homem uma das suas qualificações mais marcantes. É muito freqüente mesmo identificar-se certas pessoas pelo trabalho que exercitam. Pelo trabalho o homem realiza a sua própria existência. Transforma o mundo, impregna-o de sua imagem. Embora visto biblicamente como uma maldição (“ganharás o pão com o suor de teu rosto”), nada obstante derivar da sua condição de ser decaído (no Éden não havia trabalho) , ainda assim e pelo esforço que cada um faz para subsistir, assegurando o necessário a si e àqueles que dele dependem, que o homem pode transcender a sua condição, praticando coisas assemelhadas às divinas. Pelo trabalho criativo o homem se supera e aproxima-se de Deus. Mas, obviamente, o trabalho que redime não e o escravo, mas o livre. Não é o trabalho imposto de fora, mas o trabalho livremente escolhido. Para que o homem projete sua personalidade no trabalho ele há de ser livre, é dizer: é necessário que o Estado assegure a opção individual de cada um” (Comentários à Constituição do Brasil, 1a volume, Saraiva, 1988, p.425/426).


� Octávio Bueno Magano, ao definir o campo de atuação da seguridade, realça d importância deste papel estimulador do Estado: “A Constituição definiu Seguridade Social desta forma; o conjunto integrado de ações, de iniciativa de poderes públicos e da sociedade, com a finalidade de assegurar os direitos à saúde, a previdência social e à assistência social. A seguridade social assim conceituada foi cogitada no texto constitucional como mecanismo de integração, não mais do que isso, como mecanismo de integração de três disciplinas substanciais: a disciplina relativa à saúde, a disciplina relativa a previdência e a disciplina relativa à assistência social. À seguridade social é mais uma fachada, um fator de integração” (A Constituição Brasileira 1988 - Interpretações, 1a ed., Forense Univr., 1988, p.408).


� Ives Gandra da Silva Martins Filho ensina: “Pai do liberalismo econômico, Adam Smith concluiu com precisão que, “cuidando de seus próprios interesses, o indivíduo, quase sempre, promove o interesse da sociedade mais eficientemente do que quando realmente deseja promovê-lo” (An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations, publicado em Londres, 1776). Da mesma forma, o empregado tem maior estímulo para trabalhar muito e bem, quando o sucesso da empresa na qual está inserido repercute em ganho pessoal: passa-se a encarar a empresa como algo, de certo modo, próprio. A integração do trabalhador na empresa, como se dá em países como o Japão, com nítido sistema de economia de mercado, tem como resultado um desenvolvimento econômico sem precedentes e um padrão de vida dificilmente alcançado por outras nações” (Manual de Contribuições Especiais, vol.2 Ed. Revista dos Tribunais, 1987, p.38).
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